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COMPETÊNCIA E JURISDIÇÃO DO TCEES 
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AÇÕES DE DESTAQUE NO TRIMESTRE  
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ATIVIDADES DE CONTROLE EXTERNO  

 

Fiscalizações realizadas  7 

Processos autuados no TCEES  2.075 

Processos de pessoal do TCEES 

 
2 

Processos administrativos do TCEES 

 
145 

Processos de controle externo 

 
1.928 

Número de sessões realizadas 29 

Número de Atos Normativos 6 

Número de processos julgados ou apreciados 416 

 Número de Acórdãos 386 

 Número de Pareceres Prévios 26 

 Número de Pareceres Consulta 4 

Número de Decisões 1.441 

Multas com recolhimento aos cofres públicos estaduais    73.584 

Ressarcimentos com recolhimento aos cofres públicos 6.240 

Demandas atendidas pela Ouvidoria 89 
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P. Vitória 

1) impossibilidade de haver simples transferência de recursos pelo município para 
aplicação por outro ente na área de saúde – 2) possibilidade de cooperação entre 
estado e município, ou entre municípios, com vistas a negociação envolvendo 
solução para que outros entes disponibilizem serviços que não podem ser 
prestados pelo município – art. 21 da lei complementar 141/2012. 

P. Venda Nova do 
Imigrante 

Impossibilidade de se considerar as despesas com remunerações dos servidores 
atuantes no programa de agentes comunitários de saúde – pacs e programa de 
saúde da família – psf como “outros serviços de terceiros – pessoa física”, devendo, 
ao contrário, ser computadas para os fins dos arts. 18 a 23 da lei complementar 
101/2000 como despesas com pessoal. 
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C. Castelo 

1) o valor proveniente da taxa de inscrição em concurso público promovido pelo 
poder legislativo deve ser recolhido à conta única do tesouro do município, por 
constituir receita pública pertencente ao ente federativo – 2) o pagamento de 
eventual contratado pelo legislativo para realizar concurso público não poderá ser 
realizado com o valor das taxas de inscrição do certame, diretamente pelo órgão, 
devendo ser efetuado com os recursos repassados ao ente pelo poder executivo, 
em duodécimos, dentro dos limites máximos de total da despesa previstos no artigo 
29-a, da constituição federal, por se tratar de despesa orçamentária – 3) não se 
vislumbra nenhuma vantajosidade na celebração de contrato de risco pelo poder 
legislativo tendo por base o valor arrecadado com as taxas de inscrição, vez que a 
câmara não deterá a disponibilidade sobre tais recursos, que deverão ser 
depositados na conta única do tesouro municipal. 

P. Divino de São 
Lourenço 

1) responder os questionamentos dos itens (a), (b) e (d) nos termos dos pareceres 
em consulta tc-04/2006, tc-35/2005 e tc-37/2005, respectivamente – 2) quanto ao 
item (c) admite-se a participação da iniciativa privada na prestação de serviços 
públicos de saúde, nos termos do art. 2º da portaria nº 3277/2006, desde que 
complementar ao sistema único de saúde , devendo ser formalizada através de 
contrato de direito público ou convênio ou outro instrumento previsto em lei que os 
substitua – ressalta-se que uma interpretação ampla e irrestrita das atividades do 
sus pela iniciativa privada fere o ordenamento jurídico vigente, configurando burla 
ao concurso público para a contratação de profissionais de saúde – não se admite a 
substituição de investimento público pelo privado e nem a gestão privada dos 
serviços de saúde prestados pelo sus – possibilidade de contratação de 
organização social para a prestação de serviços públicos de saúde por meio de 
contrato de gestão, conforme entendimento do supremo na adin 1923.   
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ATIVIDADES DE GESTÃO  

http://www.tce.es.gov.br/
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Acompanhamento 
 Dotação 

Inicial   
Dotação 

atualizada 
(1)

 
Empenhado 

(1)
 Liquidado 

(1)
 Pago 

(1)
 

Despesas correntes 
           

155.677.235,00  
           

155.677.235,00  
           

126.671.367,24  
             

29.739.552,88  
             

29.428.173,37  

Pessoal 
                 

132.519.090,00  
                 

132.519.090,00  
                 

112.747.474,34  
                   

26.199.318,99  
                   

25.888.692,98  

Pessoal - Ativo 
                 

115.616.690,00  
                 

115.616.690,00  
                 

112.747.474,34  
                   

26.199.318,99  
                   

25.888.692,98  

Pessoal - Inativo 
(2)

 
                   

16.902.400,00  
                   

16.902.400,00  
                                          
-    

                                          
-    

                                          
-    

Outras despesas 
(custeio) 

                   
23.158.145,00  

                   
23.158.145,00  

                   
13.923.892,90  

                     
3.540.233,89  

                     
3.539.480,39  

Despesas de capital 
(investimento) 

                     
6.354.555,00  

                     
6.354.555,00  

                         
470.992,11  

                           
78.723,15  

                           
78.723,15  

Total Geral  
           

162.031.790,00  
           

162.031.790,00  
           

127.142.359,35  
             

29.818.276,03  
             

29.506.896,52  

Total Disponível 
(3)

 
           

145.129.390,00  
           

145.129.390,00     

 
 

 

http://www.tce.es.gov.br/
http://www.tce.es.gov.br/
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NÚCLEO DE JURISPRUDÊNCIA E SÚMULA 
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MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TC 
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